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1. A conformação histórica da autonomia municipal 

Este artigo tem por objetivo demonstrar que associações constituídas por mu­
nicípios, e destinadas à realização das tarefas constitucionais de seus membros, não 
se enquadram na categoria de pessoa jurídica de direito privado, como habitualmente 
tem sido aceito. Pretendese provar que são na realidade associações de direito 
público. Também se pretende demonstrar o equívoco de constituíremse consórcios 
intermunicipais sob a forma de pessoas jurídicas, tendo em vista que o consórcio 
administrativo constitui um acordo de vontades e não uma forma de pessoa jurídica. 

Todavia, para que seja possível se compreender as implicações destas teses é 
preciso antes compreender as razões da existência das associações de municípios e 
convênios intermunicipais e como sua criação está inserida no processo de desen­
volvimento da autonomia municipal e na dinâmica do federalismo nacional. 

O federalismo brasileiro foi historicamente caracterizado por um alto grau de 
centralização do poder político. A ausência de unia vida municipal significativa é 
identificada tanto na literatura ficcional, quanto na literatura histórica I. As compe-
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tências municipais sempre foram reduzidas e a política municipal foi tradicional­
mente relegada a um plano de menor importância e a um menor espaço de atuação 
pública. 

Esta realidade só começa a mudar a partir da redernocratização do país e. 
sobretudo, a partir do modelo federativo construído pela atual Constituição. Até 1988 
os municípios não dispunham de uma real autonomia. As constituições anteriores, 
ao tratarem da autonomia municipal, dirigiam-se não aos municípios, mas aos esta­
dos. Era aos estados que se atribuía a competência de organizar os municípios e até 
mesmo definir suas atribuições e a estrutura dos poderes municipais. Competia aos 
estados a criaçao de municípios e a elaboração da lei orgânica dos municípios que 
se localizassem em seus territórios. Ao contrário de hoje, a lei orgânica municipal 
não era uma norma particular de cada município. mas uma lei estadual que traçava. 
a partir de cima, a estrutura e os limites de atuação de todos municípios localizados 
naquele estado. A possibilidade de que cada município regulamentasse seu próprio 
funcionamento só foi implementada antes de 1988 por uma salutar prática democrá­
tica do Rio Grande do Sul, cuja assembléia legislativa permitiu aos municípios que 
regulassem a si próprios. Talvez isso tenha se dado por uma experiência maior de 
vida comunitária influenciada. quem sabe. pelo número significativo de colônias de 
imigrantes. Mas não é possível qualquer afirmação sem um estudo específico sobre 
o tema. O fato é que fora do Rio Grande do Sul houve raríssimos casos em que os 
estados permitiram autonomia aos municípios. E, mesmo nestas exceções, tal per­
missão não se dirigia a todos municípios. mas apenas às capitais, como ocorreu no 
Paraná e na Bahia, que permitiram que Curitiba e Salvador elaborassem suas próprias 
leis orgânicas, indicando que a autonomia decorria de uma hierarquia de importância. 

Toda esta tradição centralizadora comprometeu a capacidade dos municípios 
exercerem sua autonomia, mantendo-se uma mentalidade que transforma o município 
em mera instância de administração de recursos repassados pela União e pelos 
estados. Tal cultura cria a necessidade de que o município esteja sempre alinhado 
às políticas dos outros entes da federação, estabelecendo uma relação de sujeição do 
município aos Executivos Estadual e Federal. 

Mesmo após a Constituição de 1988 encontramos alguns reflexos da dificuldade 
de exercício de autonomia. Há relatos que durante os primeiros anos da vigência da 
atual Constituição alguns pequenos municípios simplesmente adotaram como lei 
municipal a mesma lei orgânica da capital do estado. Suas Câmaras acreditavam que 
se adotando a mesma lei de um município maior, com milhões de habitantes e onde 
se localiza a sede dos poderes estaduais, todos os problemas de uma pequena cidade 
estariam necessariamente abrangidos, sem se perceber que se tratavam de duas 
realidades absolutamente distintas. Não se atentou sequer para as peculiaridades 
locais e para o fato de que os problemas enfrentados pelos municípios não variam 
apenas quanto ao grau de complexidade. mas também quanto à suas naturezas e 
especificidades. Desta forma, as autoridades municipais acabaram inOCentemente 
delegando a terceiros o exercício de sua autonomia. 

Diante desta tradição centralizadora e dos desafios postos pela Constituição de 
1988, os municípios buscaram reunir esforços, dividindo experiências e criando 
modos de cooperação. Uma destas formas foi a criação de associações municipais. 
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Geralmente a identidade da associação é o critério geográfico. Os objetivos estabe­
lecidos nos estatutos destas associações costumam incluir a capacitação técnica de 
servidores municipais, compartilhamento de equipamentos e pessoal para redução 
de custos, transferência de tecnologia e experiências administrativas, bem como 
assessoramentos técnicos que visam desde a realização de obras públicas até a 
estruturação de institutos de previdência dos servidores municipais. 

2. A definição da natureza jurídica das associações municipais 

Nos estatutos das associações de municípios consta invariavelmente que se trata 
de pessoas jurídicas de direito privado. Para tanto dispõem ser necessário registro 
de seus atos constitutivos em cartório. Apesar de serem associações constituídas por 
pessoas jurídicas de direito público, mantidas por contribuições pecuniárias de ori­
gem pública, e voltadas para finalidades públicas, estabelecese estatutariamente que 
são pessoas de direito privado, vez que não estaria presente o requisito do inciso V, 
do art. 41 do Código Civil, isto é, a criação por lei. 

Contudo, é questionável a natureza privada destas associações. A finalidade do 
registro público é dar autenticidade, segurança, certeza e publicidade à existência de 
um ato particular. Se não levado a registro, um estatuto ou contrato social só gera 
obrigações entre as partes, não fazendo surgir a pessoa jurídica para terceiros. O 
registro é a formalidade que a lei estabelece como suficiente para o surgimento da 
pessoa jurídica privada. A partir dele o documento particular que só vinculava os 
signatários passa a valer uni versalmente. 

Entretanto, no caso de associações formadas por pessoas jurídicas públicas como 
os municípios, os atos constitutivos assinados não têm a mesma autonomia de 
vinculação das partes, tal como ocorre num documento particular. Ainda que o 
prefeito possa representar o município em assembléias, ele não pode sozinho assumir 
um compromisso que deverá ser assumido pelo município. As obrigações assumidas 
pelo prefeito só geram efeitos se este agir autorizado por lei municipal. Sem auto­
rização legal da Câmara dos Vereadores o prefeito não pode fazer surgir obrigação 
financeira para a prefeitura. 

É o que já foi decidido pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina, no processo 
CONOO/06091881, datado de 23/11100, em que se decidiu que 

.. São legítimas as contribuições mensais dos Municípios para manutenção 
de associações de municípios, desde que tais despesas sejam instituídas por 
lei estejam previstas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias e pela respectiva 
Lei do Orçamento, conforme as normas previstas pela Lei Federal n° 
4.320/64 e na Lei Complementar n° 101100."2 (Grifo nosso) 

2 Reformado pelo Tribunal Pleno na sessão de 02.12.2002, através da decisão n° 3089/2002 
exarada no processo n° PAD02/0 1566680. Redação inicial: .. São legítimas as contribuições mensais 
dos Munícipios; para manutenção de entidades municipalistas. desde que tais despesas sejam 
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Se não houver autorização legislativa autorizando o município a efetuar o gasto, 
ainda que em lei orçamentária, de nada adianta que os prefeitos assinem a ata de 
assembléia, se comprometam a contribuir com mensalidades ou anuidades para a 
associação, e leve-se o ato a registro em cartório. Sem lei que permita a despesa não 
caberá nem mesmo execução judicial da obrigação. 

Alguns poderiam argumentar que nem todas associações impõem uma obrigação 
financeira a ser arcada pelo município associado e que, neste caso, seria possível 
criarse uma pessoa jurídica de direito privado. Mas isto não é verdade. O ato de 
associarse pela via privada cria necessariamente um ônus financeiro para o associado. 
Imaginemos que se constitua uma associação de municípios em que não haja obri­
gatoriedade de mensalidade ou anualidade e que não possua sequer patrimônio. Neste 
caso, diriam os incautos, estaríamos diante de uma pessoa privada, pois não haveria 
necessidade de lei municipal, se não há despesa a ser autorizada. 

Porém, para criar-se uma pessoa jurídica privada é necessário registrarem-se 
seus atos constitutivos em cartório. E para isto há taxas e custas. Se a associação 
não dispuser de receita ou patrimônio, dependeria de doações para arcar com as 
despesas constitutivas. Mas o município só pode fazer uma doação se estiver auto­
rizado por lei. Um município não pode cobrir uma despesa que não é sua. E, neste 
caso, a taxa de registro não é deste ou daquele município associado, mas da asso­
ciação que se pretende criar. Ainda que não haja outras despesas futuras, o município 
deveria estar autorizado por lei a fazer tal doação. 

Nem se diga que terceiros poderiam doar à associação o valor das despesas de 
constituição. Qualquer doação feita para cobrir despesas de registro, mesmo vinda 
de particulares, não pode ser considerada como uma doação para a associação, pois 
esta só passaria a existir depois do registro. A doação é um contrato. Requer alguém 
que a aceite, mesmo que tacitamente. Antes do registro a associação nào é pessoa 
e, conseqüentemente, não tem capacidade para receber doações. Quem estaria, de 
fato, aceitandoa e efetuando o pagamento das custas só poderia ser um dos municí­
pios. Contudo, se o município aceita uma doação, esta doação passa a constituir 
receita pública, isto é, uma receita submetida a todas as sujeições legais existentes. 
E, como qualquer outra receita pública, esta doação só admitiria afetações nas 
hipóteses definidas em lei. De modo que se o município recebe a doação isto constitui 
uma receita, não podendo darselhe outra destinação que não a prevista em lei. Não 
há pois como se afastar a necessidade de autorização legislativa. 

Nas assembléias de prefeitos que deliberam pela criação de uma associação de 
municípios ocorre exatamente o mesmo que se dá nos acordos internacionais. O 
presidente da república pode assinar acordo internacional, celebrado entre pessoas 
jurídicas soberanas. Entretanto, de acordo com o artigo 84, VIII, da Constituição, 
tais atos ficam sujeitos ao referendo do Congresso Nacional. Nada impede que o 
presidente participe e até mesmo assuma o compromisso de integrar o país em uma 
organização internacional. Porém, o Direito Internacional prescreve que tal compro-

previstas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias e pela respectiva Lei de Meios. conforme a, norma" 
federais previstas pela Lei Federal n° 4.320/64". 
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misso, enquanto não referendado pelo legislativo interno, é apenas um acordo polí­
tico, gerando, no máximo, sanções diplomáticas. Ele vale como um ato de boa 
vontade, um acordo de cavalheiros, e nãp como um título executável. E muito menos 
obrigará a nação no ordenamento jurídico interno, até que seja ratificado pelo 
Congresso. 

Com as associações de municípios ocorre algo similar. O ato de associarse gera 
a obrigação de contribuir para a manutenção da associação, o que torna necessária 
previsão legislativa para que o município possa efetuar tal despesa. Como já afir­
mado, a autorização de associação não precisa ser expressa, bastando que haja 
previsão em legislação orçamentária. Mas isto não muda o fato de que sem a 
manifestação da câmara de vereadores o compromisso feito pelo prefeito não terá 
valor jurídico no âmbito territorial do município, que não poderá integrar a associação 
ainda que seu nome conste nos atos registrados em cartório. 

Da mesma forma que as organizações internacionais definem uma secretaria, 
onde são depositados os instrumentos de ratificação e com competência para registrar 
e certificar as alterações estatutárias, as associações de municípios podem escolher 
um órgão ou setor, de acordo com a conveniência da maioria, que seja responsável 
por receber os instrumentos de ratificação e registrar as alterações estatutárias. Tal 
secretaria pode perfeitamente ser responsável por dar publicidade aos atos da asso­
ciação. Como qualquer órgão público, os atos e certidões de uma secretaria ou seção 
municipal gozam, por definição, de presunção de veracidade e legalidade. Os car­
tórios se prestam a dar publicidade a atos privados. Já os atos de um ente público 
são por ele mesmo publicados, pois são públicos desde sua origem, irão dependendo 
de registro em cartório para ter eficácia vinculante para além das partes. 

Tal como vem sendo feito habitualmente, os atos constitutivos de associações 
municipais registrados em cartório não informam a realidade. Pois, de fato, enquanto 
não houver a aprovação por parte das Câmaras de pelo menos dois municípios -
já que não existe associação de um só membro - aqueles atos constitutivos valerão 
apenas como um compromisso político. 

Eis aqui um elemento essencial que distingue o efeito do registro de uma 
associação municipal do efeito do registro das associações de direito privado. Sem 
a autorização legislativa, ainda que o estatuto e atas de eleição de diretoria sejam 
registrados em cartório, não surge, de direito, uma pessoa jurídica. Há apenas o 
registro, inócuo, de um compromisso político. Para a constituição de um estatuto de 
uma pessoa jurídica de direito privado pressupõe-se a capacidade plena do associado. 
Sua assinatura deve ser meio eficaz e suficiente para expressar sua vontade. Algo 
completamente diferente do ato de uni prefeito, que está sujeito ao princípio da 
legalidade administrativa. A assinatura do prefeito não é meio suficiente para ex­
pressar a vontade do município. Pois esta só se expressa através da força vinculante 
da lei. Sem a lei, o prefeito não goza da capacidade plena que se exige em um 
contrato ou estatuto. Sem autorização legal o estatuto ou ata assinada por um prefeito 
não cria obrigações para o município, mesmo que este documento seja registrado 
em cartório. O registro em cartório se presta a dar eficácia pública a atos privados. 
Todavia, a decisão do município de associarse a outros municípios é um ato admi­
nistrativo. Não é uma decisão privada do prefeito. É uma decisão pública do muni-
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cípio. E, como qualquer ato administrativo, deve estar vinculada a uma autorização 
legal. 

Somente quando a Câmara do segundo município autorizar a contribuição é que 
surgirá, verdadeiramente, a associação. Portanto, para criarse uma associação for­
mada por municípios está presente a exigência do inciso V, do art. 41 do Código 
Civil, o que torna a associação assim constituída uma pessoa jurídica de direito 
público. 

O fato dos estatutos preverem a necessidade do registro em cartório não muda 
a natureza das coisas. É, por exemplo, extremamente comum criarem-se fundações 
públicas e exigir-se o registro de seus atos constitutivos em cartório, ainda que tais 
atos sejam leis e decretos. Esta absurda necessidade de se levar a registro em cartório 
um decreto de governador foi classificado por Celso Antônio Bandeira de Mello, 
como: 

.. um equívoco ou deficiência técnica do legislador, posto que (sic) a certeza, 
autenticidade, publicidade e segurança jurídica que pretendeu infundir, atra­
vés do registro, já estavam plenamente alcançadas na própria lei" ( .... )" deve 
ser considerada, como excrescente, de nenhum efeito, sem existência, não­
escrita, írrita" ( .... ) "estapafúrdia".3 

Este hábito equivocado é tão comum que Miguel Reale, também tratando de 
fundações públicas registradas em cartório, observa: 

"Na realidade, esse curioso registro civil de 'autarquias' e 'fundações ofi­
ciais' etc. está a demonstrar a que descaminhos podemos ser levados quando 
deixamos a via ampla e necessária dos princípios gerais que governam e 
discriminam os conceitos, as categorias e os esquemas sistemáticos que 
fazem do direito um lucidos ordo."4 

O mesmo raciocínio aplicado às pessoas jurídicas públicas de base patrimonial 
vale para as pessoas jurídicas de base associativa. O que identifica uma associação 
e o fato de formar-se não sobre base patrimonial (fundações), nem a partir de um 
empreendimento de capital (sociedades), mas sim a partir de um conjunto de pessoas, 
físicas ou jurídicas, reunidas em tomo de um objetivo social comum. Já o que 
identifica uma pessoa jurídica de direito público é a natureza de suas finalidades, a 
origem de seu patrimônio e o ato que lhe dá origem. Observando-se a 'via ampla e 
necessária dos princípios gerais que governam e discriminam os conceitos" neces­
sariamente concluir-se-á que é pública toda pessoa jurídica formada a partir de 
patrimônio público, o qual s6 pode ser afetado a fins públicos e através de lei. 

3 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Fundação de Direito Público: criação por lei e instituição 
por decreto. Revista de Direito Administrativo, n. 85, jullset., 1966, p. 358/359. 
4 REALE, Miguel. Fundações de Direito Público - Registro dos Atos Constitutivos - Controle 
do Ministério Público. Revista de Direito Administrativo, vol. 721, abr/jun., 19631, p. 415. 
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Todos estes elementos estão presentes nas associações municipais. O município 
está adstrito a cumprir o interesse público nos termos de sua competência constitu­
cional. Portanto, uma associação formada por municípios está necessariamente des­
tinada a cumprir estes mesmos fins. O patrimônio das associações municipais tem 
origem pública, pois decorre de doações e contribuições feitas pelos municípios. E, 
por depender de patrimônio de origem pública, dependem necessariamente de um 
ato público que permita ao município se associar a outros. Este ato público não é 
outro senão uma lei municipal. 

Cada município associado, no exercício de sua autonomia, tem a opção de 
associar-se ou não, ratificando ou recusando o acordo celebrado pelo Executivo, tal 
como se dá num acordo internacional. A Constituição e as leis de uma nação não 
valem para além de seu território, mas isto não impede que Executivo e Legislativo 
componham dinamicamente os interesses do Estado e verifiquem a conveniência de 
integrar a nação em uma organização internacional. Do mesmo modo, o fato de uma 
lei municipal não valer para além de seu território não constitui qualquer óbice. A 
decisão de associar-se é do critério autônomo do município, que só pode fazê-lo 
legitimamente através de uma lei, e não pela vontade discricionária do Executivo. 
Aqui também se faz presente a necessidade de mútuo controle, e dinâmico equilíbrio 
entre os poderes, para a definição das prioridades e interesses públicos. 

Sendo constituídas somente por pessoas públicas, a partir de património de 
origem pública (através das contribuições pagas pelos municípios com recursos 
públicos), voltada para finalidades públicas, e dependente de lei (sem a qual não é 
possível contribuir para a associação e confirmar a condição de associado), é forçoso 
concluir que as associações de municípios são, na realidade, associações de direito 
público interno. 

Para tornar mais evidente tal natureza podemos recorrer a conceitos originários 
da sociologia e da ciência política, que tratam das relações entre Estado e sociedade 
civil organizada. A sociologia cunhou a expressão Terceiro Setor para referir-se 
àquele segmento social composto por organizações da sociedade civil que não têm 
fins lucrativos e atuam em prol do interesse público. Trata-se do setor da sociedade 
ocupado pelas chamadas organizações não governamentais, também conhecido como 
setor público não estatal. Ora, a partir desta perspectiva fica claro que as associações 
municipais não são organizações da sociedade civil. São organizações criadqs pelo 
Estado, a partir do Estado e através da decisão de agentes políticos do Estado. Não 
há como incluí-las, sob qualquer argumento que seja, no Terceiro Setor ou em 
qualquer setor público que não seja estatal. Não podem ser consideradas pessoas 
privadas. Todas suas características as colocam no mesmo espaço social do Estado, 
justificandose, mais uma vez, sua natureza essencialmente pública. 

3. Os consórcios intennunicipais 

Cabe aqui fazer a distinção entre associações municipais e consórcios intermu­
nicipais, tendo em vista a confusão que tem se verificado na prática. Consórcios são 
acordos de cooperação para organização e prestação de serviços públicos. Não é 
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uma forma de pessoa jurídica, mas apenas uma parceria realizada para dar-se melhor 
cumprimento às obrigações do Estado. Tampouco se trata de terceirização, ou con­
cessão e nem de autorização. Nos consórcios, os serviços públicos continuam a serem 
realizados diretamente pelo poder público. 

Se o objetivo de um grupo de municípios for a realização conjunta de serviços, 
otimização de resultados, redução de custos e compartilhamento de equipamentos e 
know-how, não é necessária a criação de associação ou nenhuma outra espécie de 
pessoa jurídica. Muito menos de uma pessoa jurídica que se pretenda de direito 
privado. Basta a criação de um consórcio intermunicipal, que não é uma pessoa 
jurídica, mas um contrato administrativo, ou melhor, uma parceria, um acordo 
administrativo. 

Infelizmente, o desconhecimento tem feito com que tenham sido constituídos 
muitos consórcios sob a forma de pessoa jurídica. Mas isto é apenas uma má 
aplicação da lei. A figura do consórcio administrativo provém do consórcio do direito 
comercial,· em que duas ou mais sociedades comerciais celebram um contrato para 
a atuação conjunta. Não se cria uma nova sociedade. É apenas um contrato, um 
acordo de vontades. 

Do mesmo modo que o consórcio de direito privado, o consórcio público é um 
acordo de vontades. Um acordo administrativo para a cooperação entre pessoas 
jurídicas de mesmo nível, não necessitando de criação de interposta pessoa para a 
realização de seus fins. 

"O consórcio administrativo, da mesma forma que o consórcio de empresas, 
não adquire personalidade jurídica. As entidades se associam, mas dessa 
associação não resulta a criação de nova pessoa jurídica ( .... ). 

Quanto a criar uma sociedade, civil ou comercial, com o fim específico de 
administrar o consórcio, não há fundamento legal no direito brasileiro, se 
essa entidade for privada. Estaria havendo uma terceirização da gestão 
pública. Ora, se o consórcio administra serviços públicos e se utiliza de bens 
do patrimônio público, não há como fugir ao regime jurídico publicístico, 
especialmente no que diz respeito à observância dos princípios constitucio­
nais pertinentes, como exigência de licitação para celebração de contratos 
e concurso público para seleção de pessoal. 

A melhor solução é a de criar-se uma comissão executiva que vai administrar 
o consórcio e assumir direitos e obrigações (não em nome próprio, já que 
a Comissão não tem personalidade jurídica), mas em nome das pessoas 
jurídicas que compõem o consórcio e nos limites definidos no instrumento 
do consórcio." 5 

5 DI PIETRO. Maria Sylvia ZanelIa. Direito Administrativo - 13. ed. - São Paulo: Atlas, 2001, 
p. 288 e 289. 
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Não é dificil imaginarem-se os prejuízos gerados pela criação de consórcios 
intermunicipais sob a forma de associações privadas. Mesmo se admitíssemos que 
a associação criada para administrar um consórcio seja voltada para servir somente 
à coletividade, está-se diante de uma constituição inadequada e que não contribui 
com a mais eficiente aplicação dos recursos públicos, pois permite que estes recursos 
sejam perdidos em custos burocráticos e tributários, típicos de pessoa privada. A 
justificativa legítima para a cooperação entre municípios é a realização eficiente do 
interesse público. E a criação de pessoa jurídica privada para receber e administrar 
recursos públicos não se coaduna perfeitamente com o interesse público, conforme 
a lição acima. 

4. A burocratização e o déficit democrático decorrente da inadequada 
classificação das associações municipais e consórcios intermunicipais 

Ao se entender que as associações municipais e consórcios intermunicipais 
seriam pessoas jurídicas privadas se está a criar uma série de ônus que são arcados 
pelos próprios municípios e, ao final, pela própria sociedade. Apesar de serem 
organizações sem fins lucrativos, as associações privadas têm algumas obrigações 
tributárias. Nem todas elas estão protegidas pelas imunidades tributárias estabeleci­
das pelo art. 150, VI, e, devendo recolher todos os tributos nominalmente. 

Se for considerada privada deverá também arcar com as custas de cartório, para 
registro de seus atos constitutivos e demais registros que se fizerem necessários ao 
longo do tempo e das alterações estatutárias e eleições de diretoria. 

Ora, não há qualquer interesse público em que os municípios, pela constituição 
de uma pessoa jurídica, passem a pagar impostos e a ter despesas que, sem a criação 
da associação, não teriam. Mas é isto o que se tem verificado na prática. É bem 
verdade que o contribuinte que recolhe os impostos é a associação e não os muni­
cípios associados. Mas a associação o faz com os recursos públicos que os municípios 
lhe repassam. Recursos estes que poderiam estar sendo integralmente destinados à 
coletividade, caso a cooperação entre os municípios fosse feita da maneira correta. 

A constituição de uma associação privada cria uma série de obrigações e custos 
que acabam por comprometer uma certa parte dos recursos públicos que os municí­
pios lhe destinam. A compreensão equi vocada de que as associações municipais são 
pessoas privadas faz com que os municípios despendam, recursos que não serão 
devolvidos integralmente à coletividade devido aos custos com taxas administrativas 
e tributos que uma associação privada deve ter. 

No caso de um consórcio regularmente celebrado, todos os recursos a ele 
destinados podem ser aplicados à sua finalidade, não se perdendo em obrigações 
tangenciais sob a forma de tributos e taxas administrativas com a constituição de 
uma pessoa jurídica. 

Para se livrarem das despesas tributárias, as associações municipais, inadequa­
damente constituídas, têm trilhado um caminho espinhoso, solicitando títulos de 
utilidade pública, bem como registros e certificados em conselhos de assistência 
social, sem que nada disso seja necessário. Ao contrário de contribuir com a eficiên-
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cia da Administração, isto só torna a aplicação dos recursos públicos mais onerosa, 
complexa e dificil de fiscalizar. 

Por exemplo, a titulação de entidades de utilidade pública federal, conforme o 
Decreto 50.517/61 que regula a Lei 91/35, é um procedimento pensado para a 
sociedade civil. Exige que a entidade exista há mais de três anos e o processo de 
titulação costuma durar quase um ano. E após este prazo a requerente necessitaria 
ainda de buscar a certificação perante o Conselho Nacional de Assistência Social, 
perante o INSS e perante a Receita Federal. Logo, elas acabam trilhando um oneroso 
caminho burocrático que dura em média seis anos para, só após, ver reconhecido 
seu caráter público. Carácter este que, na realidade, já possuem desde sua constitui­
ção. Elas não carecem destes títulos e certificados, mas os buscam como uma maneira 
de verem reconhecida sua natureza pública. Entretanto, tal natureza lhes é inata. 

A burocratização não envolve apenas o aumento dos custos, mas também um 
déficit democrático, porque o poder público passa a administrar seus recursos e 
coordenar suas ações não mais pelos titulares de mandato eletivo, mas por uma 
interposta pessoa jurídica. 

É comum que associações de municípios sejam dirigidas não pelos atuais ocu­
pantes das prefeituras, mas por exprefeitos e outros políticos que não têm poder de 
decisão na esfera municipal, gerando uma situação inusitada em que o dirigente da 
associação não tem mandato para falar legitimamente em nome de seus repre­
sentados. Esta possibilidade não é necessariamente uma usurpação, e, às vezes, pode 
representar a vontade legítima da comunidade. Todavia, isto não raro ocorre como 
uma simples forma de manutenção de prestígio político, através da criação de espaços 
indiretos de poder, que permitem a candidatos não eleitos permanecerem presentes 
na cena política. Mas, ainda que se possa resguardar-se contra tal possibilidade, o 
que importa ressaltar é que tais associações representam interesses de todas as 
comunidades por elas abrangidas. E a natureza privada que se tem dado a estas 
associações, como se fossem associações de prefeitos e não de municípios, dificulta 
o controle legislativo, o controle social e a concretização do interesse público. 

Tudo isto decorre não só das dificuldades de compreensão dos princípios ad­
ministrativos e do direito societário, mas principalmente de nossa incipiente expe­
riência democrática e da quase absoluta ausência de vida republicana que imperou 
em nossa história. Muito mais do que discussões conceituais acerca da definição de 
institutos jurídicos, o que se faz urgente é a adequada construção de instrumentos 
que garantam a compreensão por parte da sociedade dos mecanismos de decisão 
pública sem o desperdício de recursos públicos. 

Os municípios têm sido constantemente apontados como a esfera política ins­
titucional mais próxima do cidadão e, ao mesmo tempo, como o âmbito estatal mais 
sujeito a distorções clientelistas e a apropriações privadas de recursos públicos. Tal 
paradoxo revela que a qualificação dos municípios, e das organizações criadas por 
estes, são de enorme importância para a consolidação de nosso Estado Democrático 
de Direito. E o reconhecimento da natureza pública das associações municipais é 
um dos passos necessários não só para se reconduzir o debate acerca da autonomia 
e da cooperação entre os municípios, mas principalmente para a abertura de canais 
de controle e participação da sociedade nas esferas de decisão pública. 
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